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Termo de Referência 23/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

23/2024 459750-POLÍCIA CIENTÍFICA DO ESTADO 
DE ALAGOAS

MARIA EDUARDA AURELIANO DE 
ANDRADE

25/03/2024 09:52 
(v 7.1)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de 
engenharia

9/2024 E:02102.0000003670
/2023

1. Definição do objeto

Contratação de prestação de serviço para a manutenção preventiva e corretiva do Analisador
Genético da marca APPLIED BIOSYSTEMS, modelo 3500, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTIDADE

01 16314 Instalação / Manutenção /
Reparo - Equipamento
Laboratório

 

Descrição Complementar:

 

Prestação de serviços de
manutenção preventiva e
corretiva, assistência técnica e
fornecimento de peças para o
Analisador Genético da marca
APPLIED BIOSYSTEMS,
modelo 3500, com as
características descritas abaixo: 

Unidade 01
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01 Manutenção Preventiva a
cada 12 Meses; 

Manutenções Corretivas quando
necessário;

Cobertura Completa para
reparos incluindo peças;

Cobertura e Assistência para
computador que acompanha o
sistema, somente para casos que
não estejam em obsolescência
pelo fabricante;

Hora de Serviço Técnico dos
engenheiros;

Deslocamento;

Histórico;

Suporte via fone e web;

Tempo de resposta On-site até 2
dias úteis (Regiões Nordeste,
Centro-Oeste, Sul e Sudeste);

Tempo de resposta On-site até 3
dias úteis (Região Norte);

Pagamento: até 12 parcelas
mensais - NF de Serviços com
vencimento para 30DDL.

1.1. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro do corrente exercício financeiro,
contado da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, na forma do
art. 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas na Lei.
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2. Fundamentação da contratação

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência.

3. Descrição da solução

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

São as condições indispensáveis que a solução contratada deve ter para atender à necessidade de
contratação, incluindo os padrões mínimos de qualidade para possibilitar a seleção da proposta
mais vantajosa;

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA

QUANTIDADE

01 16314 Instalação / Manutenção / Reparo -
Equipamento Laboratório

 

Descrição Complementar:

 

Prestação de serviços de manutenção
preventiva e corretiva, assistência
técnica e fornecimento de peças para
o Analisador Genético da marca
APPLIED BIOSYSTEMS, modelo
3500, com as características descritas
abaixo: 

 

01 Manutenção Preventiva a cada 12
Meses; 

Manutenções Corretivas quando
necessário;

Unidade 01
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Cobertura Completa para reparos
incluindo peças;

Cobertura e Assistência para
computador que acompanha o
sistema, somente para casos que não
estejam em obsolescência pelo
fabricante;

Hora de Serviço Técnico dos
engenheiros;

Deslocamento;

Histórico;

Suporte via fone e web;

Tempo de resposta On-site até 2 dias
úteis (Regiões Nordeste, Centro-
Oeste, Sul e Sudeste);

Tempo de resposta On-site até 3 dias
úteis (Região Norte);

Pagamento: até 12 parcelas mensais -
NF de Serviços com vencimento para
30DDL.

O objeto da contratação, ou a atividade de sua comercialização, encontra-se disciplinado pelos
seguintes normativos, inclusive técnicos ou sobre critérios ou práticas de sustentabilidade, cujas
exigências ou requisitos devem ser incorporados ao termo de referência, como:

Atendimento a norma ISO 8573 - referência internacional para sistemas de ar comprimido, com
foco no nível de contaminação (pureza).

Atendimento à Portaria nº 1.274 do Ministério da Justiça.

Dar preferência - em relação aos materiais utilizados na execução dos serviços - à utilização de
produtos constituídos, no todo ou em parte, por materiais reciclados, atóxicos, biodegradáveis,
conforme ABNT NBR – 15.448-1 e 15.448-215. Os materiais devem ser acondicionados,
preferencialmente, em embalagens recicladas ou recicláveis, preferencialmente de papelão ou de
plástico à base de etanol de cana-de-açúcar.

São proibidas, à Contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos
sólidos ou rejeitos derivados da confecção dos produtos:

- Lançamento em praias, no mar ou e m quaisquer corpos hídricos;

- Lançamento in natura a céu aberto;
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- Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa
finalidade;

- Outras formas vedadas pelo poder público.

DECRETO Nº 9.178, DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

“Art. 4º Para os fins do disposto no art. 2º, são considerados critérios e práticas sustentáveis,
entre outras:

I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;

VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e

VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo
florestal sustentável ou de reflorestamento.” (NR).

Especificação técnica do objeto

As especificações técnicas do objeto da contratação encontram-se discriminadas nas descrições
/especificações de cada item.

O serviço a ser contratado possui natureza continuada, uma vez que o equipamento a ser coberto
pela manutenção preventiva e corretiva é usado rotineiramente para a conclusão dos Laudos
Periciais Criminais.

Com base nas disposições tanto da Lei Federal nº 5.194, de 1966, quanto da Lei Federal nº
6.496, de 1977, além das Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia
(CONFEA), inclusive Resolução CONFEA nº 218, de 1973, o objeto da contratação consiste em
serviço de engenharia, sendo atividade(s) estabelecida(s) como privativa(s) das profissões de
arquiteto e engenheiro, ou de técnicos especializados.

A natureza do objeto a ser contratado é inexigibilidade de licitação prevista no inciso I, do artigo 
74, da Lei n.º 14.133, de 2021.

O objeto da contratação consiste em serviço a ser executado de forma continuada, sendo
imperiosa a sua prestação ininterrupta, em face do desenvolvimento habitual das atividades
administrativas, sob pena de prejuízo ao interesse público, tendo em vista:

Considerando que a Polícia Científica do Estado de Alagoas presta um tipo de serviço
considerado essencial à população do Estado e tendo em vista a condição em que o Órgão deve
manter-se para maior eficiência, justifica-se a necessidade da atividade ser prestada de modo
permanente visto que é prejudicial à natureza do trabalho executado. 

Execução continuada de: Serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de
peças para analisador genético - Empreitada por preço global.

Serviço de engenharia
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De acordo com a especificidade necessária à experiência anterior da contratada, identificam-se
os seguintes critérios e parâmetros objetivos para a definição do que sejam características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto da contratação:

- Características: Execução de serviços de manutenção e reparo de produtos fabricados de metal,
maquinaria e equipamentos;

- Quantidades: no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da quantidade do objeto licitado;

- Prazos: no máximo, 50% (cinquenta por cento) do prazo de execução do objeto licitado.

Considerando a necessidade de qualificação profissional específica dos profissionais
responsáveis pela execução do objeto da contratação, definem-se suas parcelas de maior
relevância e valor significativo, para efeito de anotação ou registro de responsabilidade técnica:

A licitante vencedora deverá apresentar as seguintes documentações: a. Registro na Entidade
Profissional Competente - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA e
Conselho  Federal  dos  Técnicos  Industriais  –  CFT. b. Comprovação da capacitação técnico-
profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA
da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico
(s), com a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, com prestação de
serviços compatíveis em características com o objeto do Termo de Referência, devidamente
registrado na mesma entidade, conforme exigência legal prevista Lei n°. 14.133/21.
Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, no ato da contratação,
Engenheiro Mecânico; sendo esse profissional o sócio, o administrador, o diretor, a
comprovação dar-se-á através de instrumento contratual; no caso de empregado devidamente
registrado na Carteira de Trabalho e Previdência Social, e, por fim, se for prestador de serviços,
com contrato escrito firmado entre as partes. d. No decorrer da execução do serviço, o
profissional de que trata o subitem anterior poderá ser substituído, por profissional de
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

Declaração de que tem pleno conhecimento das informações, condições e peculiaridades
inerentes à natureza do serviço e ao local de sua execução, que assume total responsabilidade
por esse fato, e, não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças
técnicas ou financeiras com a Contratante.

.De acordo com o objeto da contratação, as categorias profissionais que serão empregadas na
execução do serviço enquadram-se na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) da seguinte
forma:

CBO 2144-05 – Engenheiro Mecânico.

CBO 2143-05 – Engenheiro Eletricista.

CBO 9541-05 – Eletromecânico de manutenção.

CBO 3132-15 - Técnico Eletrônico. 

CBO 3001-05 - Técnico em Mecatrônica.
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A vistoria nas instalações do local de execução do serviço poderá ser realizada de segunda a
sexta-feira, das 08:00 horas às 13:00 horas.

De acordo com o objeto da contratação, há necessidade da indicação de instruções específicas
sobre a vistoria, para além daquelas previstas no Termo de Referência

A vistoria deverá ser pré–agendada através do telefone: (82) 3315-6818 ou através do e-mail:
rosanacfs24@gmail.com

De acordo com o objeto da contratação e considerado o modo como é usualmente executado no
mercado em geral, não será aceita cooperativa para a sua prestação, tendo em vista haver
necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e a cooperativa contratada ou a
Administração (impossibilidade de execução com autonomia pelos cooperados), bem assim
pessoalidade e habitualidade (impossibilidade de a execução da gestão operacional do serviço
ser compartilhada ou em rodízio entre os cooperados).

Considerando a existência de maior risco para a Administração, em função da complexidade e
do vulto da contratação, não há necessidade da exigência de garantia de execução.

Habilitação jurídica/Qualificação técnica

A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão
entregues; 

Apresentar Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento, emitida por Pessoa Jurídica de
Direito Público ou Privado, declarando que a empresa já promoveu o fornecimento da mesma
natureza do objeto deste estudo, comprovando aptidão para o fornecimento do objeto pertinente
de maneira compatível com as especificações constantes neste Estudo Técnico Preliminar (ETP).

Licença Sanitária Estadual ou Municipal, compatível com o objeto licitado, emitido pelo Serviço
de Vigilância Sanitária, dentro do prazo de validade (original ou cópia autenticada) em nome do
licitante;

Cópia autenticada do registro no Ministério da Saúde publicado no Diário Oficial da União - D.
O.U., do produto cotado ou cópia emitida eletronicamente através do sítio da Agência Nacional
da Vigilância Sanitária.

A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação implicará na
desclassificação do item cotado.

Ou documento de isenção, quando for o caso. Os produtos sob regime de vigilância sanitária que
não são registrados e sim, cadastrados, o licitante terá que apresentar o Certificado de Dispensa
de Registro (original ou cópia autenticada).

Obrigações da contratada

A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade
pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza. 
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Comprovar por meio de declaração que possui os materiais, objeto da contratação, conforme as
especificações e quantidades, suficientes para atender adequadamente às necessidades da Polícia
Científica do Estado de Alagoas.

A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição dos
materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as
especificações do Termo.   Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro
com especificações técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem
custo adicional para a Contratante

A empresa prestadora do serviço deve possuir capacidade técnica para realização dos serviços e
ser capaz de realizar o reparo no menor tempo possível, incluindo o prazo necessário para
aquisição de peças de reposição, traslado do corpo técnico e execução das horas técnicas.

5. Modelo de execução do objeto

Com base nas opções de mercado, a forma mais viável para a Polícia Científica do Estado de
Alagoas é a aquisição do objeto que já está disponível no mercado.

Os bens a serem adquiridos são classificados como comuns, pois os padrões de qualidades
podem ser facilmente atendidos por empresas do ramo desta contratação, sem causar prejuízos à
competitividade objetivando conseguir a proposta mais vantajosa para a Administração.

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

O prazo de execução será contado, do efetivo recebimento da Ordem de fornecimento, até a
expiração do prazo de vigência contratual e seguirá o seguinte cronograma físico-financeiro: 

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE

01 16314 Instalação / Manutenção /
Reparo - Equipamento
Laboratório

 

Descrição Complementar:

 

Prestação de serviços de
manutenção preventiva e
corretiva, assistência técnica e
fornecimento de peças para o
Analisador Genético da marca

Unidade 01
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APPLIED BIOSYSTEMS,
modelo 3500, com as
características descritas abaixo: 

 

01 Manutenção Preventiva a
cada 12 Meses; 

Manutenções Corretivas quando
necessário;

Cobertura Completa para
reparos incluindo peças;

Cobertura e Assistência para
computador que acompanha o
sistema, somente para casos que
não estejam em obsolescência
pelo fabricante;

Hora de Serviço Técnico dos
engenheiros;

Deslocamento;

Histórico;

Suporte via fone e web;

Tempo de resposta On-site até 2
dias úteis (Regiões Nordeste,
Centro-Oeste, Sul e Sudeste);

Tempo de resposta On-site até 3
dias úteis (Região Norte);

Pagamento: até 12 parcelas
mensais - NF de Serviços com
vencimento para 30DDL.

O prazo de início da execução dos serviços é de no máximo 10 (dez) dias, contados do efetivo
recebimento da Ordem de Fornecimento, em remessa total, mediante solicitação do fiscal do
contrato, na seguinte localidade e endereço: Polícia Científica do Estado de Alagoas, POLC/AL,
rua João Pessoa, n° 290, Centro, Maceió-Al, CEP: 57.020-070;

Na hipótese de não se proceder à verificação a que se refere o subitem anterior dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

São obrigações da Contratante:
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Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivo;

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão
/servidor especialmente designado;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

São obrigações da Contratada:

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

Efetuar a execução do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da
relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Ficam liberadas de renovar DCCA e documentos complementares as microempresas e empresas
de pequeno porte;

A natureza do objeto a ser contratado é inexigibilidade de licitação prevista no inciso I, do artigo 
74, da Lei n.º 14.133 de 1º de Abril de 2021.

Execução continuada de: Serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de
peças - Empreitada por preço global.
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A contratação tem prazo de vigência de 12 meses, contado da data de publicação do extrato
contratual no Diário Oficial do Estado, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes
serão exigíveis, sendo prorrogável na forma do art. 105, 106 e 107, da Lei nº 14.133/21.

Serviço de engenharia

De acordo com a especificidade necessária à experiência anterior da contratada, identificam-se
os seguintes critérios e parâmetros objetivos para a definição do que sejam características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto da contratação:

- Características: Execução de serviços de manutenção e reparo de produtos fabricados de metal,
maquinaria e equipamentos;

- Quantidades: no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da quantidade do objeto licitado;

- Prazos: no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do prazo de execução do objeto licitado.

Considerando a necessidade de qualificação profissional específica dos profissionais
responsáveis pela execução do objeto da contratação, definem-se suas parcelas de maior
relevância e valor significativo, para efeito de anotação ou registro de responsabilidade técnica:

A licitante vencedora deverá apresentar as seguintes documentações: a. Registro na Entidade
Profissional Competente - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA e
Conselho  Federal  dos  Técnicos  Industriais  –  CFT. b. Comprovação da capacitação técnico-
profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA
da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico
(s), com a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, com prestação de
serviços compatíveis em características com o objeto do Termo de Referência, devidamente
registrado na mesma entidade, conforme exigência legal. Comprovação do licitante de possuir
em seu quadro permanente, no ato da contratação, Engenheiro Mecânico; sendo esse profissional
o sócio, o administrador, o diretor, a comprovação dar-se-á através de instrumento contratual; no
caso de empregado devidamente registrado na Carteira de Trabalho e Previdência Social, e, por
fim, se for prestador de serviços, com contrato escrito firmado entre as partes. d. No decorrer da
execução do serviço, oprofissional de que trata o subitem anterior poderá ser substituído, por
profissional de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela
Administração.

Declaração de que tem pleno conhecimento das informações, condições e peculiaridades
inerentes à natureza do serviço e ao local de sua execução, que assume total responsabilidade
por esse fato e que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem
desavenças técnicas ou financeiras com a Contratante.

.De acordo com o objeto da contratação, as categorias profissionais que serão empregadas na
execução do serviço enquadram-se na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) da seguinte
forma:

CBO 2144-05 – Engenheiro Mecânico.

CBO 2143-05 – Engenheiro Eletricista.
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CBO 9541-05 – Eletromecânico de manutenção.

CBO 3132-15 - Técnico Eletrônico. 

CBO 3001-05 - Técnico em Mecatrônica.

A vistoria nas instalações do local de execução do serviço poderá ser realizada de segunda a
sexta-feira, das 08:00 horas às 13:00 horas.

De acordo com o objeto da contratação, há necessidade da indicação de instruções específicas
sobre a vistoria, para além daquelas previstas no Termo de Referência

A vistoria deverá ser pré–agendada através do telefone: (82) 3315-6818 ou através do e-mail:
rosanacfs24@gmail.com

De acordo com o objeto da contratação e considerado o modo como é usualmente executado no
mercado em geral, não será aceita cooperativa para a sua prestação, tendo em vista haver
necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e a cooperativa contratada ou a
Administração (impossibilidade de execução com autonomia pelos cooperados), bem assim
pessoalidade e habitualidade (impossibilidade de a execução da gestão operacional do serviço
ser compartilhada ou em rodízio entre os cooperados).

Considerando a existência de maior risco para a Administração, em função da complexidade e
do vulto da contratação, não há necessidade da exigência de garantia de execução.

Não haverá a possibilidade de subcontratação do objeto da contratação.

6. Modelo de gestão do contrato

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o Contratante ou Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
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O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

O gestor do contrato supervisionará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que atalham o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
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O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Avaliação da execução:

O pagamento deve ocorrer após a execução do serviço e sua aceitação pela administração,
observando os critérios estabelecidos no contrato.

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

não produzir os resultados acordados;

deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
ou

deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Recebimento do objeto:

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por
meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.
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oriamente, no prazo de Os serviços serão recebidos provis 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências
de caráter técnico e administrativo.

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda
do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo.

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e
/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

A fiscalização não efetuará a ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

s definitivamente no prazo de Os serviços serão recebido 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, pelo gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
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Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento;

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal/Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Liquidação:

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e
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eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante;

A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no procedimento de contratação, bem como ao SICAF, ao Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas
Punidas – CNEP para identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do Contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado o
contraditório e a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento:

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA.

Forma de pagamento:

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.
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Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na
modalidade Pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor
preço por item.

Critérios de aceitabilidade de preços:

Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério
de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por
meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários
tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito
de avaliação de exequibilidade;

Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de
aceitabilidade de preços será: 

valor global: conforme valor estimado da licitação;

Exigências de habilitação:

Habilitação jurídica:

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
correspondente;
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Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao
objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da
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Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na
forma da respectiva legislação de regência.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira:

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
fornecedor, caso se trate de sociedade simples;

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos.

Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante +
Passivo Não Circulante);

Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

Qualificação Técnica:

Considerando a necessidade de qualificação profissional específica dos profissionais
responsáveis pela execução do objeto da contratação, definem-se suas parcelas de maior
relevância e valor significativo, para efeito de anotação ou registro de responsabilidade técnica:

A licitante vencedora deverá apresentar as seguintes documentações: a. Registro na Entidade
Profissional Competente - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA e
Conselho  Federal  dos  Técnicos  Industriais  –  CFT. b. Comprovação da capacitação técnico-
profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA
da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico
(s), com a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, com prestação de
serviços compatíveis em características com o objeto do Termo de Referência, devidamente
registrado na mesma entidade, conforme exigência legal. Comprovação do licitante de possuir
em seu quadro permanente, no ato da contratação, Engenheiro Mecânico; sendo esse profissional
o sócio, o administrador, o diretor, a comprovação dar-se-á através de instrumento contratual; no
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caso de empregado devidamente registrado na Carteira de Trabalho e Previdência Social, e, por
fim, se for prestador de serviços, com contrato escrito firmado entre as partes. d. No decorrer da
execução do serviço, oprofissional de que trata o subitem anterior poderá ser substituído, por
profissional de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela
Administração.

Declaração de que tem pleno conhecimento das informações, condições e peculiaridades
inerentes à natureza do serviço e ao local de sua execução, que assume total responsabilidade
por esse fato, e, que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem
desavenças técnicas ou financeiras com a Contratante.

De acordo com o objeto da contratação, as categorias profissionais que serão empregadas na
execução do serviço enquadram-se na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) da seguinte
forma:

CBO 2144-05 – Engenheiro Mecânico.

CBO 2143-05 – Engenheiro Eletricista.

CBO 9541-05 – Eletromecânico de manutenção.

CBO 3132-15 - Técnico Eletrônico. 

CBO 3001-05 - Técnico em Mecatrônica.

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 74.081,63

Valor global estimado da contratação: R$ 74.081,63 (setenta e quatro mil oitenta e um reais e
sessenta e três centavos), conforme orçamento do serviço acostado aos autos, doc. SEI nº
22298292.

10. Adequação orçamentária

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade:(...);

Fonte de Recurso:(...);

Programa de Trabalho: (...);

Elemento de Despesa:(...);

Plano Interno:(...);
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ROSANA COUTINHO FREIRE SILVA
Chefia de Perícias de Laboratório

 

 

 

 

 

 

RAFAEL LOPES LIMA
Assessor Técnico de Aquisição

 Assinou eletronicamente em 25/03/2024 às 09:50:20.

 

 

 

 

 

 

MARIA EDUARDA AURELIANO DE ANDRADE
Assessora Técnica de Suprimentos

 Assinou eletronicamente em 25/03/2024 às 09:52:53.

 

 

 

 

 

 

LUCAS BATISTA DE LIMA SANTOS
Assistente Administrativo

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


UASG 459750 Termo de Referência 23/2024

Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - ETP23_2024.pdf (102.64 KB)
Anexo II - Anexo I.pdf (293.59 KB)
Anexo III - Anexo II.pdf (6.04 KB)


